MOÇÃO Nº  75 / 2005
Senhor Presidente,

Considerando que objetivando reorganizar a administração tributária da União, hoje a cargo da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgãos do Ministério da Fazenda, e da Secretaria da Receita Previdenciária, órgão do Ministério da Previdência Social. A primeira medida neste sentido foi adotada pela Lei no 11.098, de 13 de janeiro de 2005, convertida a partir da Medida Provisória no 222, de 4 de outubro de 2004, que transferiu do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o Ministério da Previdência Social as competências relativas à arrecadação, fiscalização, lançamento e normatização de receitas previdenciárias, bem como criou a Secretaria da Receita Previdenciária para a execução destas atividades;

Considerando que sob a alegação de superposição de estruturas administrativas para fiscalizar e arrecadar os tributos federais, com duplicação de esforços e controles, tendo em vista que o universo de contribuintes a serem administrados é comum àqueles órgãos, tomou-se a medida de aglutinar as competências dos entes estatais e de racionalizar as suas atribuições, objetivando a unificação das atividades de administração tributária e aduaneira da União, visando a utilização racional e otimizada dos recursos materiais e humanos;

Considerando que esta iniciativa talvez possibilite a redução de custos operacionais, a simplificação de processos, a integração dos sistemas de atendimento, controle e de tecnologia da informação, bem como a adoção de outras medidas de eficiência administrativa, de modo a incrementar a arrecadação dos tributos e contribuições, sem o aumento da carga tributária. Ademais, também representa simplificação das obrigações tributárias dos cidadãos, interação das pessoas jurídicas com uma única representação do Fisco Federal e melhoria no atendimento ao contribuinte, possibilitando solução imediata e conclusiva das suas questões tributárias, economia de tempo e redução de custos;

Considerando que as vantagens dessa mudança poderá refletir no aumento do efetivo e melhor aproveitamento dos recursos humanos, na eficiente prestação dos serviços demandados pela sociedade, bem como no eficaz combate à sonegação dos tributos e contribuições, ao contrabando, ao descaminho e a toda sorte de evasão fiscal a partir da visão integral que a Administração Tributária terá do sujeito passivo;

Considerando que a proposta de edição de Medida Provisória (Nº 258, DE 21 DE JULHO DE 2005 - DOU DE 22/7/2005) justificou-se pela relevância e urgência. Quanto à relevância, aos impactos positivos na Administração Tributária Federal, em particular, e, inclusive, na vida de milhares de contribuintes. Quanto à urgência, na medida em que a relevância dos impactos que ela gera de um lado, aliada à estrita legalidade que orienta as atuações da Administração Tributária, de outro, exige necessariamente suporte em norma de natureza legal desde os primeiros passos conducentes à implementação da nova estrutura. 
Considerando que tudo o que foi acima mencionado pode até ser uma verdade e solucionar problemas importantes do País, mas também devemos avaliar o papel do servidor público neste processo, pois estes são os que verdadeiramente farão com que a iniciativa resulte em sucesso. Entretanto os servidores da Receita Previdenciária fixados na Receita Federal do Brasil encontram-se mergulhados em dúvidas referentes à incerteza de sua condição no processo, ou seja, se serão devolvidos ou não ao INSS, até a edição de projeto de lei. Além disso, uma vez fixados na Receita Federal continuarão com as mesmas responsabilidades operacionais equivalentes às dos Técnicos e dos Auditores da Receita Federal (por exemplo: análise de restituição); não terão vantagens adicionais, somente as adquiridas; terão de cumprir 40 horas semanais, sendo que no INSS cumprem o direito adquirido pelo Decreto nº 4836/2003 de 30 horas semanais; não terão uma nova carreira e serão agrupados em um quadro geral especial de cargos, mantendo-se a mesma denominação que tinha no INSS;

Considerando que desta forma o servidor não terá no novo órgão possibilidade de prosperar profissionalmente, o que o governo pretende fazer é um quadro geral de cargos e não de carreira, ou seja, um agrupamento de pessoas com atribuições definidas sem qualquer possibilidade de progredir, um retrocesso do ponto de vista de administração. Ainda, ficarão com seus salários achatados, uma vez que esse quadro engessa o crescimento profissional e amarra as ambições por melhores salários com os aumentos concedidos pelo governo, que neste ano será de 0,1% (zero vírgula um por cento) e que ainda não vem sendo pagos;

Considerando que os fins não justificam os meios quando o discurso empregado cultiva objetivos mas ignora o conteúdo, colhe o grão mas mata a planta, pois o desrespeito com os funcionários administrativos (Agentes Administrativos, Técnicos e Analistas Previdenciário), o descaso com que o Governo Federal os vêm submetendo no novo órgão, o não reconhecimento do trabalho de alta complexidade que exerceram nestes longos anos destrói a fonte; 

Considerando  que até os funcionários administrativos não tiveram carreira dentro da previdência e, agora, ao serem fixados na Receita Federal do Brasil, o processo os colocam como em cargo em extinção, já que a intenção da receita é o de que em 05 (cinco) anos criar carreira composta por gestores, técnicos e analistas, de curso superior, deixando-lhes sem nenhuma perspectiva de melhorias; 

Considerando enfim, que tal condição é pouco promissora às ambições do próprio processo e seus realizadores são os mesmos que sempre se vangloriaram sob o argumento de sua luta ao lado da classe trabalhadora, empunhando suas bandeiras nas conquistas trabalhistas. E hoje, mais do que em outras épocas, reencontrar os idéias perdidos pode ser a única esperança.

Solicito à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, e ao Ministro da Fazenda, Exmo. Sr. Antonio Palocci Filho, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de que, no processo de fixação estabelecido na proposta de edição da Medida Provisória (Nº 258, DE 21 DE JULHO DE 2005 - DOU DE 22/7/2005), defina a situação dos servidores da Receita Previdenciária, quanto à lotação dos mesmos em relação aos seus destinos e, no caso de serem definidos para a Receita Federal do Brasil em caráter permanente, realmente mantenha os direitos já adquiridos, inclusive em relação à carga horária de 30 horas/semana, compensando-os no caso de alongá-la para 40 horas/semana e, ainda, demonstrando reconhecer a importância funcional e o valor dos mesmos com os serviços até aqui prestados, empregue um plano de carreira, como, aliás, os atuais gestores do Governo Federal sempre defenderam.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de fevereiro de 2005. 

Fábio Campanelli
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